
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 92/2026
DISPENSA Nº 92/2026.

CONTRATO Nº ___/2026

CLÁUSULA PRIMEIRA – PREÂMBULO
CONTRATANTES

O MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ nº 82.926.551/0001-45, sediada na AV.  Felipe Schmidt,  nº 2070,  bairro Centro neste 
município  de,  neste  ato  representado  pela  Secretária  de  Administração  e  Fazenda,  Sr. 
FERNANDO  LEHMKUHL  LONGUINHO,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a 
empresa______________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  nº 
_______________  sediado  na  ______________________________doravante  designado 
CONTRATADO, neste ato representado por Sr.________________, conforme atos constitutivos 
da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 92/2026 e em 
observância às disposições da  Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais  legislação 
aplicável,  resolvem celebrar  o  presente  Termo  de Contrato,  decorrente  da DISPENSA nº 
92/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas; Proc Adm. Nº 260/2026

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II)

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A  REELABORAÇÃO  DOS 
PROJETOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS À CONCLUSÃO DO PAÇO MUNICIPAL DE BRAÇO 
DO  NORTE/SC,  COMPREENDENDO  PROJETO  ARQUITETÔNICO,  PROJETO 
ESTRUTURAL,  PROJETO  HIDROSSANITÁRIO,  PROJETO  ELÉTRICO,  PROJETO  DE 
COMUNICAÇÃO,  PROJETO  DO  PADRÃO  DE  ENTRADA  DE  ENERGIA,  ORÇAMENTO 
DETALHADO,  CRONOGRAMA  FÍSICO-FINANCEIRO,  MEMORIAL  DESCRITIVO  E 
EMISSÃO DAS RESPECTIVAS ARTS, QUANDO EXIGIDAS.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será de ___ (__________) dias, contado a partir da assinatura do  
contrato, com possibilidade de prorrogação.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art. 92, IV, VII e 
XVII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de  
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da  
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta de dotações do orçamento  
vigente, classificadas e codificadas_________________________

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano  contado da data de 
apresentação  da  proposta  conforme  consta  no  Decreto  Regulamentador  Municipal  231/2023 de 21 de 
dezembro de 2023.
Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
de  Preços ao  Consumidor Amplo (IPCA),  exclusivamente,  para as  obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.
Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado  a  partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a  
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a  diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m) a ser  extinto(s)  ou de  qualquer  forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Obrigações do(a) contratado:
8.1.1. Cumprir rigorosamente todas as condições contratuais, inclusive todas as disposições 
constantes dos estudos preliminares (estudo técnico preliminar/termo de referência);
8.1.2. Comunicar ao Fiscal  do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no decorrer da 
vigência do Contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
8.1.3. Manter,  durante toda a execução contratual,  em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo  
com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021;
8.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes do contrato;
8.1.5. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem 
como serviços não utilizados, não poderão ser cobrados;
8.1.6.  Em tudo cumprir,  os  estudos preliminares,  em especial,  o  disposto neste  Termo de 
Referência.
8.2. Obrigações do(a) CONTRATANTE(a):
8.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
8.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) CONTRATDO(a), por meio 
de comissão/servidor especialmente designado;
8.2.3.  Liquidar  o  objeto  e  efetuar  o  pagamento  ao(à)  CONTRATADO(a)  no  valor 
correspondente, no prazo e forma estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser  
extinto ou suspenso, nos termos do artigo 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
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O presente Contrato terá início na data da sua assinatura e término da vigência  APÓS ___ 
(______) dias, podendo haver prorrogação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
CONTRATUAL
O valor Mensal  fixado na Cláusula Primeira deste Termo de Referência sofrerá atualização 
monetária anualmente, com base no índice IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo.
A  solicitação  de  reajuste  deverá  ser  solicitada  por  meio  de  protocolo  formal  junto  ao 
departamento  de  Tributação/Protocolo  Eletrônico,  podendo  somente  realizar  pedidos  de 
reajustes a cada doze meses.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará 
válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento de Aditivo, que ao presente se 
aderirá, passando a fazer parte dele.   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
A troca eventual de documentos entre o(a) contratante e o(a) contratado será feita por meio 
de protocolo, tanto para uma quanto para outra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
Constituem motivo para extinção do presente Contrato as situações descritas no artigo 137, da 
Lei nº 14.133/2021, podendo ocorrer a extinção na forma dos artigos 106, III, 138 e 139, do 
referido diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEI APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
Aplica-se a este Contrato e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
A  disciplina  das  infrações  e  sanções  administrativas  aplicáveis  no  curso  da  execução  do 
contrato é aquela prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021.
Será considerada infração administrativa:
Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação;
Executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade técnica necessária;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Fraudar na execução do contrato; ou
comportar-se de modo inidôneo.
Pela inexecução total  ou parcial  do objeto deste contrato,  a  Administração pode aplicar à  
CONTRATADA as seguintes sanções:
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais  
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado;
Multa de: 1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a  
10% (dez por cento); 2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
Contrato, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 1% (um por cento) até 15% 
(quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida;
Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma 
ininterrupta;
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Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação  
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si,  
podendo, também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO
16.1  É  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  Contrato 
a__________________________, que exercerão a fiscalização técnica e administrativa.
16.2  Verificar,  periodicamente,  se  o(a)  contratado  mantém  as  mesmas  condições  de 
habilitação durante toda a execução do objeto contratual, bem como deverá acompanhar os 
prazos e todas as demais condições contratuais.
16.3  Notificar  o(a)  contratado,  por  escrito,  de  providências  a  serem  tomadas  para  a  fiel 
execução do presente Contrato.
16.4 Será Gestor do presente Contrato Sra. ________________.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1 Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei  
Geral de Proteção de Dados do(a) contratado, para fins únicos e exclusivos que decorrem da 
Lei da Transparência e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege a presente 
contratação pública.
17.2 Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados),  
o(a) contratado compromete-se a realizar o tratamento dos dados pessoais dos beneficiários a 
que tiver acesso estritamente para as finalidades previstas no contrato, devendo observar a  
boa-fé e respeitar os princípios da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade 
dos  dados,  transparência,  segurança,  prevenção,  não  discriminação  e  responsabilização  e 
prestação de contas.
17.3 O contratado compromete-se a zelar pela proteção dos dados pessoais dos beneficiários a  
que  tiver  acesso  e  a  comunicar  ao(à)  contratante  a  ocorrência  de  qualquer  violação  de  
segurança que tenha consequências diretas ou indiretas no tratamento desses dados, bem 
como de qualquer reclamação realizada no âmbito do Contrato, devendo a comunicação ser 
feita no máximo até 48 (quarenta e oito) horas após a descoberta da violação de segurança ou  
após o recebimento da reclamação.
17.4 É vedado ao(à) contratado comunicar, compartilhar ou usar de forma compartilhada os 
dados pessoais sensíveis de titularidade dos beneficiários a que tiver acesso, em especial o 
perfil  de  consumo,  com  objetivo  de  obter  vantagem  econômica,  exceto  no  que  for  
estritamente necessário para permitir as transações financeiras e administrativas resultantes 
do uso e da prestação dos serviços de que trata este contrato.
17.5 Caso durante o período de vigência do contrato ocorra alteração legislativa que permita a 
portabilidade dos produtos ou serviços ora contratados a outro fornecedor, a portabilidade 
somente  se  realizará  mediante  requisição  expressa  pelo  beneficiário  titular  dos  dados,  
seguindo o previsto na LGPD a esse respeito.
17.6 Encerrado definitivamente o contrato, o(a) contratado deverá eliminar todos os dados  
pessoais dos beneficiários a que teve acesso durante a execução do contrato, no âmbito e nos  
limites técnicos das atividades, autorizada a conservação apenas para fins de cumprimento de  
obrigação  legal  ou  regulatória  pelo(a)  contratante  ou  para  uso  exclusivo  deste,  vedado o  
acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. Cabe ao(à) contratado analisar o  
prazo  de  arquivamento  de  cada  um  dos  documentos  por  ela  produzido,  seguindo  as 
determinações legais para o documento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA TRAMITASSÃO DE DOCUMENTOS
A troca eventual de documentos entre o(a) contratante e o(a) contratado será feita por meio 
de protocolo, via plataforma 1DOC, tanto para uma quanto para outra. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Comarca de BRAÇO DO NORTE-SC, para dirimir os litígios que decorrerem  
da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  entre  as  partes  
contratantes.
 
CONTRATANTE                                            CONTRATADA
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